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88ª Sessão Ordinária – 20.06.2001 

O SR. PRESIDENTE -  WALTER FELDMAN  - PSDB - Neste momento pediria a compreensão dos Srs. Deputados, e pediria que o sistema de som localizasse o Deputado Jamil Murad, que de algum lugar deve estar nos ouvindo, porque gostaria de oferecer a resposta à importante Questão de Ordem, formulada pelo nobre Deputado em relação à tramitação do Projeto de lei n.º 280/2001, à luz da análise regimental, constitucional e legal do nobre Deputado Jamil Murad. 

A resposta é a seguinte:

O nobre Deputado Jamil Murad, líder do PC do B, suscitou questão de ordem hoje, na 45ª sessão extraordinária, onde tece uma série de indagações acerca da tramitação do Projeto de Lei 280/2001, à luz de disposições constitucionais e regimentais.

A primeira indagação diz respeito à exigência de autorização legislativa, em cada caso, para .a criação de subsidiárias. Assim, segundo S. Exa. o artigo 3.º inciso II, do referido projeto, estaria eivado de inconstitucionalidade, eis que seriam necessárias várias autorizações legislativas para se criar, individualmente, em leis apartadas, as subsidiárias previstas.

Esta questão já foi objeto de manifestação do Poder Judiciário. O Supremo Tribunal Federal, em 26.6.98, decidindo a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 1491-DF, proposta pelos Partidos PDT e PT ao artigo 5.º da Lei 9.295/96, que dispôs sobre telecomunicações, assim decidiu: “... a autorização legislativa para a criação de subsidiárias de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação pública a que se refere o inciso XX, do artigo 37, da Constituição Federal, reveste-se de caráter genérico, não se exigindo autorização específica do Congresso Nacional para se instituir cada uma das subsidiárias de uma mesma entidade.”
Nobre Deputado Renato Simões, o Supremo já decidiu a respeito dessa matéria na questão da privatização das telecomunicações. Quando o objeto é realizado na mesma entidade, não é necessária autorização legislativa para cada subsidiária, pode ser uma autorização mais genérica. 

O disposto no Inciso XX, do Artigo 37, da Constituição Federal, é o inteiro teor do Inciso XXI, do Artigo 115, da Constituição Estadual, objeto da Questão de Ordem: “Depende de autorização legislativa, em cada caso, a criação de subsidiárias das entidades mencionadas no inciso anterior, assim como a participação de qualquer delas em empresa privada.” 

Aliás, na Assembléia, com idêntico fundamento, esta mesma dúvida foi suscitada em 29 de fevereiro de 1996 pelo então Líder do PT Deputado Rui Falcão, por ocasião da tramitação do Projeto de lei n.º 71, de 1996, que criava o Programa Estadual de Desestatização e cuidava 

Sabe-se que o Projeto de lei n.º 71/96 foi transformado na Lei n.º 9361, de 5 de julho de 1996, e os Artigos 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26 e 27, que prescreveram a autorização legislativa para a reestruturação societária e patrimonial das empresas do setor energético, sequer foram objeto de Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Ou seja, o próprio Deputado Rui Falcão, após a aprovação da matéria, desistiu do seu intento, pois sabia que aquilo valia como um instrumento de questionamento no Parlamento, mas teria dificuldades quando do encaminhamento na área jurídica. 

Tanto naquele projeto como neste está se observando o preceptivo constitucional que exige a efetiva autorização legislativa prevista nas Constituições Federal e Estadual. 

Outra questão levantada pelo Deputado Jamil Murad refere-se à violação do Artigo 117, da Constituição Estadual, pois segundo S. Exa. as disposições do projeto em tela não sujeitariam ao certame licitatório os serviços e alienações nele previstas. No caput do Artigo 2.º do projeto para que se promova a alienação das ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa S.A. encontra-se, à toda evidência, a seguinte expressão: ‘Observada a legislação vigente’. Ora, a legislação vigente sobre a matéria é a Lei n.º 8666, de 21 de junho de 1993, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos pertinentes a obras, serviços - inclusive de publicidade - compras, alienações e locações no âmbito dos poderes da União, dos Estados - no caso em tela - do Distrito Federal e dos Municípios. 

O certame licitatório está, pois, assegurado pela obrigatória observância do referido diploma legal em vigor. Portanto, a preocupação do nobre Deputado Jamil Murad de que isso não ocorrerá, não pode ser decidido por esta Casa. Esta é uma norma que não está sujeita a nenhuma alteração, mesmo porque é uma legislação federal. 

Portanto, a dúvida do nobre Deputado Jamil Murad, neste caso, também não procede. Prosseguindo em suas indagações, o Deputado Jamil Murad alega que o Artigo 5.º do projeto é irregular, pois autoriza o Poder Executivo a criar a Agência de Fomento no Estado de São Paulo, inobservando totalmente preceito contido no Artigo 1.º, da Resolução 2.828, de 20 de março de 2001, que diz que a constituição e o funcionamento das referidas agências dependem de autorização do Banco Central do Brasil, fato este que não foi observado. 

Eu respondo ao nobre Deputado Jamil Murad nos seguintes termos: como já lembrado pelo suscitante da Questão de Ordem, o Inciso XX, do Artigo 115, da Constituição Estadual, exige prévia autorização da Assembléia Legislativa para que se crie sociedade de economia mista. É este preceptivo que está sendo cumprido neste momento da tramitação legislativa do projeto. 

Além deste, está- se cumprindo também o Parágrafo 2.º, do Artigo 1.º, da Resolução 2.828, do Banco Central: As agências de fomento devem ser constituídas sob a forma de sociedade anônima de capital fechado, nos termos da Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Após cumpridas estas normas - autorização legislativa para criação de sociedade anônima de capital fechado - o Banco Central poderá ou não conceder autorização para o funcionamento da agência de fomento e para tanto, determina o Parágrafo 4.º desta mesma Resolução n.º 2.828, a Unidade Federativa deverá atender às disposições contidas em outra Resolução do Banco Central, a de n.º 2.099. 

Portanto, não se vislumbra, também sob este aspecto, nenhuma irregularidade no projeto. Ou seja, a proposta do nobre Deputado Jamil Murad é de que consigamos autorização do Banco Central para criação dessa estrutura de fomento. Aí sim, segundo ele, poderíamos aprovar a lei. A intenção do Executivo é criar a lei, ter autorização legislativa e aí pedir autorização do Banco Central, porque o Estado daria um ato de soberania ao indicar que tem o desejo, a disposição, a vontade da criação dessa importante estrutura de desenvolvimento do Estado. 

Portanto, também nesse aspecto, não cabe razão ao nobre Deputado Jamil Murad. Indaga-se, finalmente, sobre o Artigo 6.º, cuja matéria ‘alienação para a Fazenda de ações que o IPESP detém da Cosesp’ seria estranha aos objetivos da presente propositura, que, sequer, foi mencionada na sua ementa, necessitando, indubitavelmente, do envio de projeto de lei específico sobre esta questão. 

A pertinência da matéria disciplinada no Artigo 6.º pode perfeitamente ser encontrada ao se cotejar o disposto na alínea ‘e’, do Inciso II, do Artigo 3.º do projeto, onde se propõe a criação de sociedades subsidiárias ou sua participação, sendo a seguradora uma delas. A matéria está posta no projeto, não sendo ocultado do legislador o seu inteiro teor. Não há óbices jurídico-formais, nem mesmo na ementa, eis que faz referência a outras providências. 

Na ementa está claro que há outras providências. Portanto, se cabe ao Estado decidir ou não sobre sua venda é uma questão de mérito e sobre o mérito quem decide soberanamente é o Plenário. 

É a resposta da Presidência às Questões de Ordem suscitadas pelo nobre Deputado Jamil Murad sobre a tramitação do Projeto de lei n.º 280, que autoriza o Poder Executivo a alienar ações de propriedade da Fazenda do Estado no capital social do Banco Nossa Caixa e a proceder à sua reorganização societária, bem como criar a Agência de Fomento do Estado de São Paulo e dá outras providências. Acreditamos que com esta resposta, tanto o nobre Deputado Jamil Murad, como este Plenário, sentem-se em condições de dar continuidade à tramitação dessa matéria.
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